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PODER EXECUTIVO 
 

PORTARIAS E DECRETO 
 
DECRETO Nº 265/2021 
 
DISPÕE SOBRE MEDIDAS DE ISOLAMENTO SOCIAL RÍGIDO, DE CARÁTER EXCEPCIONAL E 
TEMPORÁRIO, DESTINADAS AO ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS, N 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
Considerando a decretação de estado de calamidade pública em razão da grave crise de saúde pública 
decorrente da pandemia da COVID-19 (novo coronavírus) por meio do Decreto Municipal nº 230 de 08 
de abril de 2020; 
 
Considerando o disposto no art. 3º, II, da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 
 
Considerando as recomendações da Organização Mundial da Saúde (OMS) e das autoridades sanitárias 
do País e do Estado, no sentido de se buscar diminuir a aglomeração e o fluxo de pessoas em espaços 
coletivos mediante o isolamento social, para mitigar a disseminação do novo coronavírus (COVID-19); 
 
Considerando que medidas de isolamento social têm mostrado alta eficácia e vêm sendo adotadas em 
outros Municípios, Estados e Países para enfrentamento do novo coronavírus (COVID-19); 
 
Considerando que os dados em todo o mundo relativos ao avanço da doença comprovam que o 
isolamento social constitui alternativa mais adequada a ser adotada pelos governantes como política 
responsável de enfrentamento da COVID-19, dado seu impacto direto e significativo na curva de 
crescimento da pandemia, permitindo que mais vidas sejam salvas e que nenhuma outra abordagem 
está sendo realizada no mundo; 
 
Considerando o aumento exponencial dos casos da COVID-19 no Brasil, no Estado do Rio Grande do 
Norte, na região do Vale do Assu e no Município de Itajá inclusive com óbitos já confirmados; 
Considerando a absoluta necessidade de adoção de medidas preventivas a fim de minimizar os efeitos 
da pandemia do novo coronavírus (COVID-19), com vistas a proteger de forma adequada a saúde e a 
vida da população itajaense; 
 
Considerando a necessidade atual de dar continuidade à política de isolamento social adotada no 
Município de Itajá e no Estado do Rio Grande do Norte e que vem se mostrando eficaz no 
enfrentamento da pandemia; 
 
Considerando a importância de definir medidas de segurança para o desempenho das atividades 
essenciais autorizadas a funcionar durante o período da pandemia, buscando evitar a propagação da 
doença; 
 
Considerando a necessidade de intensificação do cumprimento das medidas de enfrentamento ao 
novo coronavírus (COVID-19) decretadas no âmbito do Município de Itajá e no Estado do Rio Grande 
do Norte; 
 
Considerando as novas medidas de prevenção tomadas pelo Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte no Decreto Estadual nº 30.419, de 17 março de 2021 que “dispõe sobre medidas de isolamento 
social rígido, de caráter excepcional e temporário, destinadas ao enfrentamento da pandemia do novo 
coronavírus, no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte.”. 
 
ALAOR FERREIRA PESSOA NETO, PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 
usando de suas atribuições que lhes são conferidas pelo art. 66, inc. VI, da Lei Orgânica do Município 
de Itajá, 
 
DECRETA 
 
Art. 1º. Sem prejuízo das medidas já estabelecidas no âmbito do Município de Itajá que dispõem sobre 
a contenção da propagação do Coronavírus – COVID-19 ficam também adotados todos os 
procedimentos, dentro da competência municipal, de que trata o Decreto Estadual nº 30.419, de 17 
de março de 2021, com vigência no período entre 20 de março de 2021 e 02 de abril de 2021, em todo 
o Itajá. 
Do isolamento social rígido 
Art. 2º. No período de abrangência deste decreto, somente poderão permanecer abertos, para 
atendimento presencial, os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que tenham por 
finalidade a oferta de produtos e serviços a seguir relacionados:  
I – serviços públicos essenciais;  
II – serviços relacionados à saúde, incluídos os serviços médicos, hospitalares, atividades de podologia, 
entre outros;  
III – atividades de segurança privada;  
IV – supermercados, mercados, padarias, feiras livres e demais estabelecimentos voltados ao 
abastecimento alimentar, vedada a consumação no local;  
V – farmácias, drogarias e similares;  
VII – hospitais;  
VIII – serviços de imprensa e veiculação de informação jornalística;  
IX – atividades de representação judicial e extrajudicial, bem como assessoria e consultoria jurídicas e 
contábeis; 
X – correios, serviços de entregas e transportadoras;  
XI – oficinas, serviços de locação e lojas de autopeças referentes a veículos automotores e máquinas;  
XII – oficinas, serviços de locação e lojas de suprimentos agrícolas;  
XIII – oficinas e serviços de manutenção de bens pessoais e domésticos, incluindo eletrônicos;  
XIV – serviços de locação de máquinas, equipamentos e bens eletrônicos e eletrodomésticos;  
XV – lojas de material de construção, bem como serviços de locação de máquinas e equipamentos para 
construção; 

XVI – postos de combustíveis e distribuição de gás;  
XVII – pousadas e acomodações similares;  
XVIII – atividades de agências de emprego e de trabalho temporário;  
XIX – lavanderias;  
XX – atividades financeiras e de seguros;  
XXI – imobiliárias com serviços de vendas e/ou locação de imóveis;  
XXII – atividades de construção civil;  
XXIII – serviços de telecomunicações e de internet, tecnologia da informação e de processamento de 
dados;  
XXIV – prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de doenças dos animais;  
XXV – atividades industriais;  
XXVI – serviços de manutenção em prédios comerciais, residenciais ou industriais, refrigeração e 
demais equipamentos;  
XXVII – serviços de transporte de passageiros;  
XXVIII – serviços de suporte rodoviário;  
XXIX – cadeia de abastecimento e logística.  
 
§ 1º Os estabelecimentos relacionados nos incisos do caput deverão assegurar que os seus 
consumidores presenciais, bem como seus trabalhadores, usem devidamente máscaras faciais, 
mantenham distância de, pelo menos, 1,5m (um metro e meio) entre si em eventuais filas, no interior 
e no exterior do estabelecimento, sendo recomendável e preferível a adoção de entrega domiciliar e 
atendimento eletrônico ou por telefone.  
§2º As atividades não contempladas no parágrafo único do art. 2º deste Decreto somente poderão 
funcionar por meio de atendimento não presenciais, como teleatendimento, atendimento virtual e 
delivery. 
Obrigatoriedade do uso da máscara de proteção 
Art. 3º. Permanece em vigor o dever geral de proteção individual consistente no uso obrigatório de 
máscara de proteção facial por todos aqueles que, independente do local de destino ou naturalidade, 
ingressarem no território municipal, bem como por aqueles que precisarem sair de suas residências, 
especialmente quando do uso de transporte público, individual ou coletivo, ou no interior de 
estabelecimentos abertos ao público, durante o estado de calamidade pública decorrente da COVID-
19, ficando excepcionado(a)s dessa vedação: 
I – pessoas com transtorno do espectro autista, com deficiência intelectual, com deficiências sensoriais 
ou com quaisquer outras deficiências que as impeçam de fazer o uso adequado de máscara de proteção 
facial, conforme declaração médica;  
II – crianças com menos de 3 (três) anos de idade;  
III – aqueles que, utilizando máscara de proteção facial, estiverem sentados à mesa de estabelecimento 
para alimentação fora do lar e tiver de retirá-la exclusivamente durante a consumação.  
§ 1º Os órgãos públicos, os estabelecimentos privados e os condutores e operadores de veículos de 
transporte de passageiros ficam obrigados a exigir o uso de máscaras de proteção facial pelos seus 
servidores, trabalhadores, colaboradores, consumidores e usuários.  
§ 2º Os estabelecimentos privados devem fornecer as máscaras de proteção facial a seus servidores, 
trabalhadores e colaboradores. 
Do rastreamento de casos de infecção pelo empregador 
Art. 4º. Com o específico fim de evitar a propagação do novo coronavírus, todos os estabelecimentos 
comerciais e industriais devem cumprir as normas sanitárias nos protocolos sanitários e nos Decretos 
Municipais, bem como as medidas a seguir estabelecidas:  
I - intensificar a triagem dos trabalhadores sintomáticos;  
II - realizar testes de diagnóstico em todos os trabalhadores sintomáticos;  
III - realizar rastreio de contatos;  
IV - proceder com a notificação dos casos aos órgãos de acompanhamento de controle epidemiológico 
do Estado e acionar a Secretaria Municipal de Saúde local para auxiliar na realização da investigação 
do caso e de rastreamento de contatos;  
V - afastar o trabalhador sintomático e seus contatos pelo período recomendado de isolamento 
domiciliar. Atividades de natureza religiosa  
Art. 5º. Permanecem suspensas as atividades coletivas de natureza religiosa de modo presencial no 
Município de Itajá em igrejas, templos, Acentros espíritas e estabelecimentos similares.  
§ 1º Fica permitida a abertura dos estabelecimentos de que trata o caput exclusivamente para orações 
e atendimentos individuais, respeitadas as recomendações da autoridade sanitária, especialmente o 
distanciamento mínimo de 1,5 m (um metro e meio) entre as pessoas, a limitação de 1 (uma) pessoa 
para cada 5 m² (cinco metros quadrados) de área do estabelecimento e frequência não superior a 20 
(vinte pessoas).  
§ 2º Na hipótese do § 1º, fica o dirigente do templo responsável por assegurar o controle e a 
higienização do local, bem como por orientar os frequentadores acerca dos riscos de contaminação, 
sendo vedado o acesso de pessoas do grupo de risco para o novo coronavírus (COVID-19).  
§ 3º Fica autorizada a realização de atividades de natureza religiosa de forma virtual, sem a presença 
de público, ressalvando-se a equipe responsável para a preparação da celebração. 
Atividades de ensino 
Art. 6º. Permanecem suspensas as aulas presenciais das redes pública e privada de ensino, incluindo o 
ensino superior, técnico e profissionalizante, devendo, quando possível, manter o ensino remoto.  
Parágrafo único. Não se sujeita à previsão do caput as atividades de educação em que o ensino remoto 
seja inviável, exclusivamente, para treinamento de profissionais de saúde e aulas práticas e 
laboratoriais destinadas aos concluintes do ensino superior.  
Fiscalização e sanção 
Art. 7º. As pessoas físicas e jurídicas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
Decreto, sob pena de multa, interdição e demais sanções administrativas e penais, nos termos 
previstos em lei.  
Parágrafo único. A inobservância dos protocolos e das medidas de segurança recomendados pelas 
autoridades sanitárias previstas neste Decreto, sujeita o infrator, cumulativamente:  
I – às multas previstas nos artigos 15 e seguintes do Decreto Estadual nº 29.742, de 04 de junho de 
2020;  
II - às penas previstas no art. 10 da Lei Federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977;  
III - à incidência de crime de infração de medida sanitária preventiva de que trata o art. 268 do Código 
Penal;  
IV - à interdição total ou parcial do evento, instituição, estabelecimento ou atividade pelos órgãos de 
fiscalização declinados neste Decreto. 
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Do Atendimento dos órgão públicos 
Art. 8º. Os prédios públicos da Administração Direta e Indireta, durante a vigência deste Decreto, 
permanecerão fechados para o atendimento ao público, mantendo-se o serviço de forma remota, salvo 
aqueles de natureza essencial.  
§ 1º Fica mantido, durante a vigência deste Decreto, o funcionamento interno de todos os 
Departamentos de cada Unidade de Gestão e Autarquias, para assegurar a manutenção dos serviços, 
sob a supervisão direta de cada Gestor, com o auxílio de seus Diretores ou Secretários.  
§ 2º Nos processos que envolvam manifestação direta e exclusiva do interessado ou a possibilidade de 
impugnação do ato administrativo por qualquer contribuinte, os órgãos municipais poderão receber e 
tramitar a documentação de forma eletrônica, mediante a devida divulgação dos meios disponíveis 
para os respectivos interessados.  
§ 3º Ficam mantidos os prazos, sessões e procedimentos da Administração Municipal, observado o 
quanto disposto no § 2º deste artigo. 
Disposições finais 
Art. 9º. A Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária editará os atos complementares ao 
presente Decreto, devendo consultar e coordenar a edição de tais atos de forma conjunta com as 
demais pastas de governo que eventualmente sejam atingidas pelas matérias.  
Vigência 
Art. 10. O disposto neste Decreto passará a vigorar no período de 20 de março a 02 de abril de 2021, 
revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte. 
Palácio Manoel Eugênio Ferreira, em 20 de março de 2021. 
 

________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito Constitucional do Município de Itajá 
 

 
Portaria nº 205/2021 
 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Capitulo II, Seção II, art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal 
promulgada em 04 de novembro de 1997. 
 RESOLVE: 
 
 Art. 1º - NOMEAR o Sr. MARCOS ANTONIO GOMES, portador do CPF nº. 838.374.504-
49 para o cargo de COORDENADORIA GERAL DA TRIBUTAÇÃO, conforme Lei Municipal n.º 193/11, de 
30 de março de 2011, que criou a Organização Administrativa do Município de Itajá. 
 
Art. 2º - Esta portaria passa a vigorar a partir da data de sua assinatura, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 18 de março 
de 2021. 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

 
Portaria nº 206/2021 

Nomear membros da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC do Municipal 
de Itajá. 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Capitulo II, Seção II, art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal 
promulgada em 04 de novembro de 1997. 
 RESOLVE: 
Art 1º - Nomear os membros que constituirão a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil 
– COMPDEC.  
Senhor LUCIANO VALENTIM DA SILVA - COORDENADOR 
Senhor GLAUCIO MEDEIROS LOPES - SECRETÁRIO 
Senhora UMBELINA JAIRIS VIEIRA DA S. LOPES - SETOR TÉCNICO 
Senhor GILDENOR ALVES DE BRITO – SETOR OPERATIVO 
 
Art. 2º - Esta portaria passa a vigorar a partir da data de sua assinatura, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 18 de março 
de 2021. 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 
 

 
Portaria nº 207/2021 

Nomear membros do Conselho Municipal de Proteção e Defesa Civil - COMPDEC do Municipal de 
Itajá. 

 

 O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Capitulo II, Seção II, art. 66, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal 
promulgada em 04 de novembro de 1997. 
 RESOLVE: 
Art 1º - Nomear os membros que constituirão o Conselho Municipal de Proteção e Defesa Civil.  
Senhor EDIVAN SILVA DE PAIVA - Representante da prefeitura Municipal; 
Senhor JOSÉ MENINO DA SILVA JÚNIOR - Representante da Câmara dos Vereadores;  
Senhora UMBELINA JAIRIS VIEIRA DA S. LOPES - Representante da Secretaria Municipal de Agricultura; 
 Senhora ÂNGELA PRISCILA XAVIER MEDEIROS - Representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
Senhora DANYELLE FERREIRA LOPES PESSOA - Representante da Secretaria Municipal de Assistência 
Social; 
Senhor RANIERI ROBERTO BEZERRA - Representante da Igreja Evangélica 
 
Art. 2º - Esta portaria passa a vigorar a partir da data de sua assinatura, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Itajá, Estado do Rio Grande do Norte, Gabinete do Prefeito, em 18 de março 
de 2021. 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE ITAJÁ 

 

LEIS 
 

EM BRANCO 
 

LICITAÇÕES 
 

AVISO DO RECEBIMENTO DE RECURSO 
PROCESSO ADM. 20522/2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010403/2021 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para cessão de direito de uso de sistema integrado de 
administração tributária, em plataforma totalmente web, com suporte técnico e manutenção, 
incluindo a implantação, a migração dados, a customização, a parametrização e o treinamento para 
administração tributária, incluindo nota fiscal eletrônica de serviços, do município de Itajá/RN. 
 
 O Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria nº 019/2021 do Prefeito 
Municipal de Itajá/RN, no uso de suas atribuições legais, torna público aos interessados que a empresa 
KEILA TAISE LOPES MATOS - ME, CNPJ: 06.050.403/0001-2, apresentou recurso pugnando pela 
classificação de sua proposta, referente a FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS do Pregão Presencial 
nº 010403/2021, com sessão realizada no dia 18/03/2021, por esta razão nos moldes do Item 12 e 
Subitem 12.1 do Edital, fica aberto o prazo de 03 (três) dias uteis para que os demais licitantes, 
querendo, apresentem impugnação aos recursos interpostos.  Transcorrido esse prazo, com ou sem 
impugnações, será realizado o devido julgamentos dos recursos interpostos.  
 
 

Itajá/RN, 22 de março de 2021. 
______________________________ 

Gilclécio da Cunha Lopes 
Pregoeiro Municipal de Itajá/RN 

 

PODER LEGISLATIVO 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
RESULTADO DE LICITAÇAO – PREGAO PRESENCIAL Nº 001/2021 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de locação de veículos, para 
atender a Câmara Municipal de Itajá/RN. 

 
RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2021 

 
O PREGOEIRO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAJÁ/RN torna público o resultado do processo licitatório 
na modalidade pregão presencial N° 001/2021, que tem como OBJETO: Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de locação de veículos, para atender a Câmara Municipal de 
Itajá/RN, em que foi declarada vencedora a empresa SAULO VARELA CALDAS EIRELI, inscrita no CNPJ: 
21.268.253/0001-10, vencedora do referido certame com o valor global de R$ 33.000,00 (trinta e três 
mil reais), dessa forma sendo ADJUDICADO o item da licitação ao licitante acima mencionado, 
conforme consta em ata. A licitação foi realizada pelo critério de menor preço por item informamos 
que a Ata na íntegra, encontra-se na Câmara Municipal de Itajá/RN, na Avenida Alferes Guilherme 
Lopes Viegas, 500, Bairro João Leopoldo Itajá – RN.  
 
 

Itajá/RN, 19 de março de 2021 
 
 

 
WILK JACKSON ASSUNÇÃO 

Pregoeiro 
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